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Ata da 121ª Reunião Ordinária do Comitê de Padronização das Informações em 

Saúde Suplementar (COPISS) 

 

Iniciada às 14h:30min do dia 27 de junho de 2024, remotamente, via plataforma do 

Microsoft Teams, a 121ª reunião ordinária do Comitê de Padronização das Informações 

em Saúde Suplementar (COPISS). A reunião foi coordenada pela Gerente de 

Padronização, Interoperabilidade e Análise de Informação - ANS/DIDES/DIRAD-

DIDES/GEPIN, Sr.ª Celina Maria Ferro de Oliveira, e contou com a presença de 

representantes das instituições componentes do COPISS. Participaram da reunião os 

representantes: Ana Maria de Oliveira Santos Cardoso (ABRAMGE); Carlos Eduardo 

Ferreira de Moura (CBR); Carolina Maria Dias da Silva (CFFa); Cleso André Guimarães 

Júnior (CFO); Fernando Mauro Muniz Ferreira (COFFITO); Gilberto Bosco Neto (SINOG); 

Gilberto Galletta (ANAHP); James Francisco Pedro dos Santos (COFEN); Jansen Nogueira 

Pereira (FENASAÚDE); Juliana Guimarães (FENASAÚDE); Luís Guilherme Teixeira dos 

Santos (CFM); Luis Gustavo Gasparini Kiatake (SBIS); Miyuki Goto (AMB); Roberto de 

Oliveira Vellasco (FBH); e Sandro Reis Diniz (FENASAÚDE). Como representantes pontuais 

estiveram presentes: Cláudio Luiz Laudeauzer Silva (ABRAMED); e Francisco Hamilton 

Sens Júnior (FENAFISIO). Na condição de convidados das entidades estiveram presentes: 

Abinoam Praxedes Marques Júnior (AMB); Carlos Henrique Mascarenhas Silva (AMB); e 

Cristina Gama Dias (FBH). Participaram da reunião os técnicos da Gerência de 

Padronização, Interoperabilidade e Análise de Informação (ANS/DIDES/GEPIN) e demais 

técnicos da ANS: André Luiz Andrade (ANS/DIPRO); Carla Valéria Martins Rodrigues 

(ANS/DIDES); Cláudia Soares Zouain (ANS/DIDES); Fernando Luiz Peixoto Guimarães 

(ANS/DIDES); Flávia Harumi Ramos Tanaka (ANS/DIPRO); Flávio José Batista De Souza 

(ANS/DIDES); Gabriela Menezes Gatto (ANS/DIDES); Jorge Luizi Pinho (ANS/DIDES); José 

Cândido Monteiro Barbosa (ANS/DIDES); Leonardo Motta Soares (ANS/PRESI); Marluce 

Cristina Iotte de Almeida Chrispim (ANS/DIDES); Pedro Henrique de Moraes 

Papastawridis (ANS/DIDES); Renata Gasparello De Almeida (ANS/DIDES); Renata 

Valadares Maciel (ANS/DIDES); e Telma Therezinha Moraes Alves (ANS/DIDES). Srª Celina 
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iniciou a reunião com o aviso de que a reunião é gravada para fins de registro e 

elaboração de ata, com o de acordo de todos, em consonância com a Lei de Proteção de 

Dados Pessoais - LGPD (Lei nº 13.709/18), bem como mencionou as entidades e 

convidados que confirmaram presença, procedendo à leitura da pauta prevista. 

Questionou, a seguir, se todos os presentes estavam de acordo com a minuta de ata da 

120ª reunião, realizada em 14/03/2024, enviada aos participantes por e-mail. Não houve 

manifestação contrária à ata, considerando-se a mesma aprovada. Seguiu-se com os 

pontos de pauta: 1) Apresentação da Ontologia Brasileira de Medicamentos – OBM: 

Apresentação realizada por Sr. Robson Matos, Coordenador de Padrões de Informática 

em Saúde, do Ministério da Saúde (MS). A Ontologia Brasileira de Medicamentos foi 

desenvolvida pelo Hospital Sírio Libanês (HSL) por meio do projeto PROADI-SUS, no 

biênio 2016-2017, sob o título Terminologias de medicamentos e boas práticas para uso 

em sistemas de prescrição eletrônica, sob gestão do Departamento de Regulação, 

Avaliação e Controle (DRAC/SAES/MS), com o objetivo de aumentar a segurança do 

paciente nos processos de prescrição eletrônica por meio da disponibilização de uma 

lista padronizada de medicamentos, seguindo as melhores práticas internacionais para 

descrição e categorização de medicamentos e produtos para a saúde. Em 2022 foi criado 

um Grupo de Trabalho (GT) para discussão e criação de modelo de governança da OBM 

no Ministério da Saúde. Para maiores informações, Sr. Robson destacou o endereço 

eletrônico portal-obm.saude.gov.br, além de autorizar o encaminhamento da 

apresentação aos demais representantes do COPISS após a presente reunião. 2) Impacto 

da mensagem FHIR de Biometria Facial: Sr. Gilberto Bosco (SBIS) apresentou o Projeto 

de Biometria Facial na Saúde Suplementar, relembrando o histórico, quando a ANS 

solicitou o apoio técnico da SBIS para definição e uso padronizado da biometria facial, 

após o processo ter sido realizado com a biometria finger print (digital) e publicado no 

Padrão TISS. A SBIS constituiu então um Grupo de Estudos para uso da Biometria Facial 

em Saúde Suplementar, com reuniões abertas à participação de representantes de 

operadoras, prestadores, entidades de defesa do consumidor e empresas de biometria 

facial. As reuniões subsidiaram a elaboração de uma norma/recomendação para uso da 

biometria facial considerando sempre uma operação possível, o uso ético, responsável 

e conforme legislação da LGPD, a preservação de boas práticas, e o olhar para uso atual 
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e futuro. O objetivo do projeto é a definição de parâmetros de uso da biometria facial 

como alternativa de adoção não obrigatória com a finalidade de reconhecimento dos 

beneficiários de planos privados de saúde. As bases iniciais para construção da 

norma/padronização contaram com a participação da Febraban, ICAO e ISO 19794-5. 

Posicionamento da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é que as 

tecnologias de biometria podem ser utilizadas para auxiliar os processos de recepção e 

triagem dos pacientes nas unidades de saúde, tornando-os mais seguros e ágeis. Sr. 

Gilberto complementou explicando a estrutura da norma em requisitos restritivos para 

captura ou autenticação; requisitos de qualidade de imagem na captura ou autenticação; 

padrão da imagem na captação ou autenticação; e requisitos de precisão de 

identificação e autenticação, além de casos de uso da biometria facial. Acrescentou que 

o momento atual é de término da construção das mensagens no padrão HL7 FHIR e 

revisão final da norma pelo grupo. Aos interessados em participar do grupo, o contato 

deve ser feito pelo endereço eletrônico biometria-facial-sbis-tiss@googlegroups.com. Sr. 

Carlos Henrique questionou se haverá um prazo para implantar a biometria facial e se 

vai substituir processos de senha que as operadoras fazem habitualmente. Sinaliza que 

a biometria facial seria interessante para substituir as senhas, pois muitas vezes o 

prestador hospitalar não é quem faz a cobrança do honorário médico e, assim sendo, a 

biometria precisa servir de fornecimento de autorização de atendimento de múltiplos 

profissionais. O representante da SBIS informou que o tema ainda será levado para 

discussão em um GT e depois será decidido no COPISS, mas, no momento, a mensagem 

não será de uso obrigatório e não há intenção de que substitua o uso de senhas, exceto 

em casos de melhoria na troca de mensagens a fim de reduzir trabalho. A biometria será 

usada por múltiplos profissionais e, inclusive, na telessaúde. Representante da 

FENAFISIO, Sr. Francisco, reforçou que sejam esgotados todos os processos que possam 

levar a falhas, a fim de evitar glosas ao prestador. Representante da ANAHP, Sr. Gilberto 

Cunha, sugeriu que um dia a biometria facial substitua, por exemplo, a assinatura de guia 

TISS. Pela FBH, Sr. Vellasco, demonstrou grande preocupação com a questão da 

segurança, necessitando evitar hackeamento de dados, discordando que o processo seja 

opcional. 3) Monitoramento da qualidade dos dados: Acordado que a apresentação do 

monitoramento será enviada posteriormente junto com as demais apresentações. 4) GT 

mailto:biometria-facial-sbis-tiss@googlegroups.com
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TUSS 22 e documento orientador sobre os usos das tabelas TUSS: A ANS está 

preparando um documento orientador com o objetivo de explicar os usos das tabelas 

TUSS referentes a procedimentos ou itens assistenciais, começando pela TUSS 22, 

inserindo finalidade, origem, onde a tabela deve ou não ser utilizada e regras detalhadas 

para aprimoramento, dentre elas, o uso de dados que a ANS já recebe. Algumas regras 

como, por exemplo, verificar se alguns dos códigos solicitados para aprimoramento já 

aparecem na base de tabela própria de algumas operadoras e confirmar se aquele 

código de tabela própria corresponde àquele procedimento. Acordado que a ANS irá 

circular o material pelo COPISS para receber sugestões, a fim de se obter um fluxo de 

trabalho mais claro, lembrando ser fundamental a colaboração dos representantes das 

entidades do COPISS e destacando que o objetivo é que esse material faça parte do 

Componente Organizacional, integrando o Padrão TISS. Srª Celina sugeriu que um grupo 

menor de pessoas faça uma primeira revisão do material que a ANS já preparou e, após 

essa revisão, a ANS envie o material para os demais participantes do COPISS. 

Encaminhado que ANS irá se organizar internamente e fará um comunicado convidando 

os representantes a revisarem o material nesse primeiro momento. Sobre o 

monitoramento, Srª Ana Maria reitera solicitação para que a ANS emita Comunicado a 

respeito do significado da adoção de versão única na relação prestador e operadora, 

visto que se aproxima a data desse ajuste para o prestador. Sra Celina lembrou que foi 

publicado no site da ANS um Ofício indicando que a partir de janeiro de 2025 operadoras 

e prestadores terão que trocar mensagens na versão 04.01. Sr. Jansen, representante da 

FENASAÚDE, disse que o Ofício enviado pela ANS pareceu atender mais o público das 

operadoras que de prestadores. Sr. Gilberto Bosco informou que o Comunicado saiu na 

área de operadoras e sugeriu que seja publicado também na área de prestadores no site. 

Sr. Vellasco corroborou que seja emitido novo Comunicado, dirigido especificamente aos 

prestadores. Representante da ABRAMED informou que tem prestadores que ainda 

trocam mensagens na versão 2 por deficiência de operadoras em receberem dados nas 

versões mais atuais e ratifica a importância do Comunicado atender aos dois lados. Sr. 

Abinoam reforça que nem sempre é o prestador que não está preparado para enviar 

dados no Padrão, e sim a operadora que não os recebe na versão mais atual ou, até 

mesmo, desobedece ao Padrão TISS. Sr. Carlos Henrique Mascarenhas (AMB) reforça que 
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a Unimed Nacional usa um sistema manual denominado sistema SAW, que a imputação 

de dados é individual, um a um, sendo alvo de reclamações entre prestadores médicos. 

Para o tema, Srª Celina lembrou que a Agência deve ser provocada por Ofício. 5) 

Informes da ANS: A ANS informou que ocorreu uma apresentação pela área da 

DIPRO/ANS sobre comparação dos preços da Câmara de Regulação do Mercado de 

Medicamentos (CMED) com dados do TISS no Cosaúde, citando que, em uma outra 

oportunidade, a DIPRO/ANS pode trazer essa apresentação à reunião do COPISS. Outro 

informe foi que a ANS havia feito um levantamento para a inativação de alguns 

medicamentos da TUSS e foi verificada situação em que o medicamento não aparece na 

CMED e, posteriormente, retorna a aparecer, deixando dúvidas sobre o fluxo interno na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Sendo assim, por enquanto está 

suspensa a inativação dos medicamentos citados na última reunião do COPISS, não 

havendo nenhum prejuízo ao setor. 6) Informes do setor: Não houve informe do setor, 

porém seguem os pontos destacados pelos representantes. Sr. Sandro solicitou para 

retomar assuntos da regra do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) 

no monitoramento TISS, apresentando dúvida pois não há possibilidade de dois CNPJ 

para o mesmo CNES. Tendo em vista que hoje algumas operadoras fazem contrato no 

CNPJ e não CPF do profissional de saúde, apontou outra dúvida pois o CNES é associado 

a um espaço físico. Sendo assim, há a possibilidade de aluguel do espaço físico pelo 

profissional de saúde e o CNES não estar necessariamente associado àquele profissional 

e não há essa correlação na base do Ministério da Saúde, o que geraria uma rejeição na 

regra do Padrão. Terceira dúvida da FENASAÚDE foi como a ANS abre a regra do ponto 

de vista do tempo, se valida o CNES com base na data do atendimento ou se basta o 

CNES existir ou não na base. Sr. Gilberto Bosco questionou sobre tempo de 

armazenamento de dados de tabelas do monitoramento, que gera impacto de 

infraestrutura e sistema, solicitando uma definição ou proposta da ANS sobre o tema. 

Outra dúvida foi se há alguma previsão sobre deixar no Padrão TISS apenas o CPF 

funcionando, visto que atualmente ainda é solicitado o CNS no SIB. Sr. Luis Kiatake 

solicitou para colocar na pauta da próxima reunião discussão do projeto de lei sobre o 

Prontuário Único e observar se a saúde suplementar está devidamente comtemplada. 

Em relação ao prazo de retorno das entidades sobre a tabela 38, foi encaminhada uma 



  

 
Ata da 121ª Reunião do COPISS Coordenador (modalidade virtual) – 27/06/2024. 

 
pág. 6 

nova data limite até final de agosto de 2024. A reunião foi encerrada às 17h00min, 

horário de Brasília. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2024. 


